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Fiquei satisfeitíssimo quando José Lindoso me 
acumpliciou, bondosamente, aos seus arejados interes- 
ses em favor das Edições Universitárias do Amazonas, 
que planejava aprontar ao público numa bojuda de- 
monstração intelectual e sobretudo com fé impertur- 
bavel nos nossos valores de pensamento e de trabalho. 
Senti magua de não ser ainda estudante de escola para 
ter direitoide participar, pôsto a pôsto com ele, dessa 
personalisação editoral a cujos ombros, salvo dalto- 
nismo, vão repousar as provas plenas, as afirmativas 
materiais de que estamos em caminho para longe das 
rotinas da terra. Creio bem que os espíritos moços, 
por não periencerem à legião do medo e das acomoda- 
ções, possam semear melhores diretrizes aos nossos 
estados de cultura, livrando-os de bolôres retrospec- 


tivos, fazendo parar as caleches de turibulários até 
hoje rodadas para incensar tabús de pagode. Não é 
possivel demorar mais'na religiosidade e nos transes 
do silêncio mental; com a inteligência sempre de re- 
serva nas temperaturas de geladeira. E” tempo de 
objetivismo e função. Estão a chegar os torneios de 
legitimidade arrastando atraz de si fenômenos de pro- 
filaxia e equilíbrio. Temos de nos prevenir com um 
balanceamento de valores a utilisar. Um serviço 
assim, sei que as Edições o promoverão, de vez que 
não faltam, para tanto, capacidade e ânimo aos seus 
imaginadores. Deus guie os moços. 


H 


Aderson de Menezes teve a ventura de abrir essa 
marcha de cultura, publicando as suas magníficas pa- 
lavras como orador cficial da turma de bacharelandos, 
no ano findo, pela Faculdade de Direito do Amazonas. 
Bons ventos panejaram tal privilégio. Ventos que se. 
afirmam nas figurações «de inteligência e saber, nas 
reservas abençoadas de um espírito nobiliárquico, 
crente no conteúdo dos ideais que agora orientam a 
geração dos “desenraizados”. Não pertenço à fábrica 
dos elogios de encomenda, desovados a pezo e medida 
para a canonisação acadêmica de mentalidades abstra- 
tas. Ademais, gente existe que dispensa fantochadas 
e histerismos cerebrinos cuja envergadura seja aquela - 
dos prêmios póstumos, bondosamente mentirosos, ' 
conferidos ao baixar do caixão. Aderson de Menezes 
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está vivinho. E” um valor que se alevanta por si mes- 
mo, sem muletas, cercado de sinceras reverências. 
“Diretrizes do Pensamento Jurídico” vale como um 
patrimônio brioso para quantos não se prendem à fi- 
losofia e às atitudes sem viços de talento, sem defini- 
ções e anseios de cultura. Não é uma peça folhuda, 
em razão dos motivos que a constituiram; mas incon- 
funde um sinal de sapiência e brilhantismo, empre- 
nha a esperança otimista que todos temos, de aumen- 
tar o prestígio dos valores intelectuais verdadeiros, 
condecorando-os legitimamente, à nossa maneira, de 
roldão contra a fancaria rançosa das proeminências 
emprestadas. * 


. 
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Somos, sim, a geração da guerra. Um fim de con- 
flito mundial nos trouxe à vida e nova convulsão, ago- 
ra, acutila as visões de justiça e paz social com que 
sonhamos. Daqui ha séculos, quando a História nos 
encarar, talvez opine que necesssariamenie a nossa 
ética foi a da força. Que os nossos problemas não 
acharam raizes em práticas jurídicas, ng resveito sa- 
grado ao “jus” de cada qual. Que sofremos crises de 
espírito, processos de catástrofes morais. A verdade 
rígida, ao contrário disso, é que as nossas almás jo- 
vens não se subjugaram ante o suicídio dos bárbaros. 
ante o cartaz das violências e das desigualdades huma- 
nas. Debruçados sobre a paisagem do drama contem- 

“porâneo, nas suas facetas múltiplas, estamos cimen- 
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tando, derredor de nós, uma 'conciência de redenção 
internacional, de segurança e solidariedade entre os 


indivíduos e os povos. A fumarada nas trincheiras, o . 


furor dos combates, os milhões de novas cruzes nos 
cemitérios são simples mortalhas materiais, que não 
atingem o imo das aspirações e dos diplomas psicoló- 
gicos do justo, Antes, a guerra filtra o direito, con- 
corre para aquela dinâmica que é a própria expressão 
de sua legitimidade imperecivel perante as épocas e as 
culturas. Guia a “norma agendi”, controla a “facul- 
tas agendi” para novas verdades objetivas e subjeti- 
vas. A guerra atual, não ha dúvida, oferece ambiente 
germinador à substituição das fórmulas jurídicas e 
sociais caducas, dos programas econômicos já impres- 
taveis, por outras fontes de equilíbrio, filhas autên- 
ticas do tempo e do espaço. Nos dias de amanhã, 
quando regressarem os horizontes de pacifismo mili- 
tar, as ideias em rumo serão aquelas de fisionomia re- 
volucionária, recem-nomeadas, testemunhas da tensão 
contemporânea de marcha para uma reforma ética, 
ideológica e institucional. | E 
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Somos a geração da guerra. Cansadíssimos, esta- 
mos, de avalanchas bélicas e de inválidos, de escom- 


bros, de ganâncias, de privilégios humanos. Não . é 


possivel, podemos dizer com Ingenieros, continuar na. 


“ o “ +, 
“crença de um passado que abrumou o mundo na mal- 


dade e no sangue. Respeitemios as suas glórias. Ácen- 


o 
o 
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damos o facho histórico dos seus ideais cumpridos. 
Aos seus herois, um preito de reverência e uma ati- 
tude de memória. Mas só. Voar para um passado 
agonizante seria propositadamente morrer. E nós 
não nascemos decepcionados para temperar caldos de 
“suicídio. Somos uma geração insatisfeita, inquieta, 
mas possuindo alegria de viver. Ha conosco uma con- 
ciência de moralisação, de disciplina e.justeza nos pa- 
trimônios humanos, sejam estes individuais ou cole- 
tivos. Queremos a vida reinventada nas suas razões 
de beleza e equilíbrio. Sem as mentiras convencionais 
da nossa civilisação, sem os desastres do capitalismo 
e da burguezia privilegiada, sem os exércitos proletá- 
rios marchando atraz de pão, terra e liberdade. Afi- 
nal de contas, dos dolorosos processos de elaboração 
dessa Idade Nova, o homem só espera alívio para os. 
seus tremendos males. Existem forças sociológicas e 
psicológicas dirigindo, a seu geito, a escolha dos ca- 
minhos e a estrutura da ascenção social das classes 
até agora oprimidas. O aumento de cultura funcional, 
a liberdade econômica, o bem estar e a segurança no 
trabalho, a participação nos governos políticos, re- 
presentam parcelas de um sonho científico que veio 
desde Marx, instalou raizes práticas na Rússia bol- 
chevista, fundamentou as glórias solidaristas de Leão 
XIII e Pio XI, desenvolveu células algumas aberradas 
e outras melhor concebidas, fez adeptos mundialmen- 
te espalhados, criou hoje em dia uma conciência de . 
regeneração moral e uma revanche de reivindicações 
destinadas a pôr termo ou pelo menos desenvenenar 


2 pa 


as inquietudes sociais do século. Ninguem duvida 
que os acontecimentos mundiais desenham profundas 
consequências ecônomo-políticas para todos os povos. 
Até já se ouve no ar o tropel dos novos princípios ideo- 
lógicos, da revolução jurídica a cuja sabedoria expe- 
rimentada entregamos a responsabilidade de melho- 


rar os nossos destinos . 
V 


Cá na Amazônia tambem estamos de atalaia. Tal- 
vez possamos merecer, bem breve, um tutelar progra- 
ma de soluções, fórmulas fundamentais ao nosso egui- 
líbrio antropogeográfico e ao nosso ajustamento na 
sociedade e no trabalho. Não chegará fóra de tempo 
essa conquista. As tragédias humanas do nosso inte- 
rior reclamam e esperam. Os vícios de condição, os 
erros de orgânica sociológica, as falhas do rumo eco- 
nômico e médico, as deficiências técnicas de conduta 
nas atividades, a feroz negação de igualdade nos di- 
reitos. a miséria, a prostituição, o analfabetismo, to- 
dos esses fenômenos, desfilando ali, gritam um côro 
de exigências passivas, infelizmente muito pouco aten- 
didas até agora. A agonia do caboclo prossegue ainda, 
através dos lenitivos medíocres que se lhes arranja, dis- 
pendiosamente. O homem, a mulher, a criança, a fa- 
mília, os grupos profissionais, não chegam a merecer 
um criterioso acervo de assistência, nem ganham ro- 
teiros e preocupações dirigidas, que tanto lhes pode- 
riam ajudar nos entreveros com a natureza típica, fei- 
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ta de florestas sobre campos de agua. 4 Amazônia ru- 
ral está sem bússola, apenas servindo de pano verde 
a uns tantos jogadores de fraque e cartola. Os seus 
grandes problemas, ninguem os toca com a linguagem 
das realidades e do objetivismo. Parece haver uma 
necessidade de sonhar e mentir, para que as têtas da 
“esfinge” sigam jorrando leite desnatado. Mas nós 
estamos de atalaia. Para nós não se fizeram lei fatal 
a superstição e a rotina. Na hora meridiana, se um 
papel nos competir, aqueles postulados de valor ne- 
gativista, que ainda conservamos com todo o seu limo, 
terão um destino de lixo, para a germinação posterior 
doutros princípios que a experiência provou acerta- 
dos, cordiais às nossas maneiras de ser e de viver. 


VI 


Aderson de Menezes abriu para o prestígio as E- 
dições Universitárias do Amazonas. Um prestígio que 
fica das suas palavras nobremente transmitidas e da 
autoridade de oficial que a ele pertence no exército 
local de idealismo para uma nova cultura, por um 
equilíbrio mais justo, por liberdades e igualdades, por 
todos aqueles direitos insequestraveis que Deus man- 
dou ao homem — temas mágnos da Revolução Social 
que vem... 


MOACYR PAIXÃO. 
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Sr. Interventor Federal 
Sr. Diretor da Faculdade 
“Sr. Bispo Diocesano 
Demais Autoridades 

Srs. Professores 
Senhoras 

Senhores 

Colegas 


A Faculdade de Direito do Amazonas vem de 


conferir-nos o grau de Bacharel. 


E nós o recebemos. Com a conciência da posse 
de um título nobilíssimo. Com o sentido da respon- 
sabilidade de diploma tão honroso e tão transcen- 


dente. 


Representamos aqui, num instante por certo ine- 
quiparavel da nossa vida atribulada, uma geração 
inquieta e insatisfeita. Que não nasceu decepcionada. 


Diversamente do que se afirma, na observação apres- 
sada dos males profundamente humanos desta época. 
Mas que não se poude acomodar, em verdade, ao cli- 
ma quasi irrespiravel de um mundo envenenado, cor- 
rompido, viciado nas suas melhores e mais puras 
reservas. Assim na esfera espiritual, como na órbita 


material. 


Nascemos, de feito, para presenciar, como se ti- 
vessemos cometido crimes irreparaveis, uma dessas 
“avalanches periodicas da barbarie”. Porém — seja- 
nos lícito proclamar — não nos surpreendemos com a 


“sorte. Teriamos, evidentemente, outra chance, se en- 


contrassemos um mundo em paz, um mundo unido, 
“um mundo só”. Não nos causou surpresa o desajus- 
tamento do mundo moderno, porque a ele chegámos 
alertados, já, pelas próprias condições de vida que nos 
foram acenadas, à hora em que surgiamos para a civi- 
lização e para a cultura. E, consequentemente, para 
o setor do possivel quanto ao discernimento e à razão. 


Erros tremendos, erros fatalmente penitenciaveis 
praticaram os homens, na sua sempre malfadada pre- 


tensão de avançar demais. Fazemos estas conside- 
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rações não que tenhamos nós, os que agora comba- 
temos o bom combate, a ilusão irrefragavelmente ator- 


doadora de livrar-nos dos desacertos daqueles que nos 
precederam. Antes, sabemos, e muito bem, da sequên- 
cia dos acontecimentos. Que se desenrolam, forçosa- 
mente, num rítmo maior ou menor, conforme: as 


causas que os originam, motivando efeitos tambem 


maiores ou menores. 
Afinal de contas, somos, a rigor, a geração da 
guerra. À geração a cujos albores se processava um 
novo torneio apocalítico. Ou melhor: a vida nos veiu 
no transbordamento dos entreveros. De qualquer ma- 
neira — insistimos — temos de ser a geração marcada 
pela guerra. E na temperatura da guerra, 
quando ela era planejada pela argú- 


ainda 
no engôdo de tratados 


cia dos diplomatas, 
e convenções, iniciamos o estudo das ciências jurídicas 


e sociais. E hoje, quando a guerra é a grande e dolo- 


rosa realidade, concluimos o curso de Direito. 
GUERRA E DIREITO — “PALAVRAS-BASES” 
Em que pese a posição privilegiada do Brasil, 
dentro da paisagem especialíssima da América — 
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fazendo-nos crer, embora, na verdade de que toda a 
humanidade sofre martírios dos mais duros e dos mais 
crueis —— em que pese essa posição, a nação brasileira 
participa da guerra, e participa de fórma incontes- 
tavel. Tudo, portanto, em nossa pátria, como em toda 
pátria empenhada na guerra, tem de girar em torno 
dêsse conflito de ámbito mundial. Ainda porque de 
nenhum modo nos isolamos do universo. Pelo contrá- 
rio, nele nos integramos cada vez mais. Principal- 
mente, ao focalizarmos a imporiância do Direito na 


multiplicidade das relações humanas. 


A Fenomeno até agora inevitavel, de dificil solu- 
ção e dificil de contornar ao menos, a guerra tem sido 
uma perturbação de longa data insanavel na existência 
dos povos. Parece certo que a guerra vem como cas- 
tigo, toda vez que, à força de sua capacidade propul- 
sora, o homem tende a antecipar-se. E vem para cor- 

“tar-lhe as conquistas, quasi seiupre tidas como inse- 
questráveis. 

Embaraçando abrutamente a marcha da vida 
social, a conflagração, sobretudo como ela se faz sen- 


tir hoje, quando nada, absolutamente nada, póde flu- 


tuar au dessus de la mêlée, divide épocas, separa tem- 
pos. definindo-lhes a feição doutrinária, impondo-lhes 
rumos por vezes desconhecidos, num critério mais ou 
menos arbitrário. é 


Em última análise, situa-se o Direito, apezar de 
sua eternidade, dentro dos principios por cujo choque 
se produz a guerra. Nem por isso, entretanto, perde 
o Direito a sua inteireza, o seu copo inconsutil. De 
resto, VANNI ensina, na sua “Filosofia do Direito”, 
que toda evolução do Direito se verifica no sentido 
de um processo de diferenciação e de integração. No 
primeiro caso, isto é, na ordem de sua crescente com- 
plexidade, dá-se o acréscimo de partes e atributos, a | 
distinção do que é confuso, a aquisição de fórmas de- 
finidas e de orgãos e funções especiais. No segundo, 
isto é, na ordem de sua redução, nota-se a unidade, a * 
coordenação, a sistematização. 

Não ha dúvida de que a guerra, especialmete 
uma guerra de teorias sociais e politicas como a pre- 
sente, oferece campo vastíssimo para o aparecimento 
de novas diretrizes à vida humana. Daí porque, neces- 
sariamente, não cessa a dinâmica do Direito, aquela 


faculdade de movimento, de renovação. Que não foge,. 
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é bem de ver, à conciência social, da qual, aliás, é 
produto. Sim, porque não se póde negar a influência 
da conciência social, a refletir os sentimentos e as 
idéias dominantes — a existir sempre, portanto — na 
corporificação do Direito, para a satisfação das neces- 
sidades e das exigências da vida em comum, na fun- 


ção de garantia efetiva aos fins dessa mesma vida, na 
que lhe é fundamental e indispensavel. 


Eis-nos, assim, num periodo em' que se observa o 
processo de diferenciação do Direito. Pela infiltração 
de novas normas. Pelo acréscimo de novos contingen- 
“tes. Pela diferenciação, numa palavra, do que é bom 
“edo que é mau, do que é justo e do que é injusto (pa- 
ra lembrarmos os mais antigos conceitos do Direito, ao 
tempo dos romanos). Porque, desde que surgem ino- 


vações, se multiplicam as controvérsias. 


Isso tudo para ceder lugar, pela imposição da 
lei, à integração posterior, unindo, coordenando, sis- 


tematizando o que foi julgado líquido e certo. 


Ésse, o motivo determinante da alusão perma- 
nente, nos dias atuais, à Guerra e ao Direito. Dois 


vocabulos de significação tão diversa. E paradoxal- 
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mente reunidos derredor da angústia indescritivel dos 


tempos modernos. 


Cada época, pelas suas circunstâncias, póde efe- 
tivamente definir-se por uma palavra, que exprima à 
justa a sua fisionomia. E a nossa tem a sua expressão 
melhor e mais completa nas palavras Guerra e Direito. 
Naquela, a estranha, exquesita aflição de uma vida 
desesperada. Nesta, os sagrados e unânimes desejos 
de um porvir mais equânime, os sublimes anseios do 


devenir. 


Guerra e Direito, portanto, “palavras-bases” da 


nossa época. Assim as denominaria ANDRÉ MAU- j 
ROIS. 


Muito embora nos atormente a preocupação do 
para onde vamos? em meio à catástrofe a que os pró- 
prios homens nos levaram, esquecidos por um momen- 
to de sua verdadeira missão na terra, já se vislumbra, 
no horizonte ainda conturbado, o rumo que enceta- 
remos, vencidos os marechais do terror e da destrui- 
ção. E êsse rumo será iluminado pelo Direito, com a 
sua luz perpétua. a indicar-nos a solidariedade social 


contrapondo-se à educação das gentes para a luta: o 
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Direito no seu autêntico, fecundo e amplo conceito 


social. 
O DIREITO SOCIAL 


E” realmente vencedora a idéia de que a Justiça, 
para preencher devidamente a sua finalidade, para 
merecer êsse nome, deve recair sobre toda a Socieda- 
de, sem exceção, e como em “O Direito Puro”, de PI- 
CARD, não fornecer as suas vantagens a alguns, mas a 
todos; não ser apenas a servidora dos poderosos, mas 
sobretudo dos humildes; não esquecer ninguem e não 
esquecer nenhuma necessidade; exigir o concurso de 
todos, mas no limite das forças de cada qual; penetrar 
na organização social como um flúido benéfico. 


Socializa-se dêsse modo a Justiça. Não é só, po- 
rém, na aplicação do Direito que se verifica a Sociali- 
zação, senão tambem nas próprias diretrizes carate- 


rísticas da norma jurídica. 


E' que, através da legislação — ato de demora- 
da reflexão — consultados os costumes vigentes, as 
tradições e o Direito preexistente, são reguladas as 


novas relações que proventura sobrevenham. 
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Existe hoje, de fato, um novo aspecto filosofico 

do Direito, estabelecendo perfeito equilíbrio entre o 
mdividuo e a coletividade. Uma dupla exigência no 
conteudo necessário do Direito, na sua substância in- 
trínseca, na sua essência mesma: a exigência social e 
a exigência individual. Donde, a convicção de que to- 
- do Direito não procede unicamente da vontade do indi- 
viduo ou da vontade do Estado. Donde, a existência, 
ao lado do Direito genuina, estritamente individual, 
de um Direito Social, mais conforme a realidade cole- 
tiva, abandonado a conceito individualista, sem, con- 


tudo, relegar a um plano secundário a pessoa humana. 


Examinando “A noção filosófica e social do Di- 
reito”, JOSÉ MARIA BELO diz que ao individuahis- 
mo anárquio opõe-se profundo sentimento de solidarie- 
dade social; ao Estado onipotente, mas em verdade 
instrumento da classe que o empolga, opõe-se o Estado 
contingente, instrumento das reivindicações coletivas 
das grandes maiorias, servindo a ideais de Justiça que, 
“não importa -saber-lhes as origens, trazemos em nossa 


conciência de individuos sociáveis. 


Êsse Direito Social brotou das contingências irn- 


periosas da vida humana. Aquela quasi divinização 
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do homem, que por pouco não atingiu as raias de uma 
“antropolatria fatal”, seguiu-se a tentativa tambem 
desastrosa da totalização do Estado. Duas tragédias: 
a do homem e a da sociedade —escreveu o padre LEO- 
NEL FRANCA, em “A Crise do Mundo Moderno”. 
É os fatos demonstraram a fragilidade dos super-ho- 
mens, a insegurança de uma humanidade endeusada 


e o insucesso da proletarização. 


Urge, pois, sistematizar a vida social com a valo- 
rização jurídica do bem comum. Justamente o que se 
processa com a socialização. E” o Direito Social. O 
Direito em fóco. No qual nós, no Brasil, vamos pro- 
gredindo a largos passos. Em caminho seguro. Sem 
violência. E a questão social, perfeitamente equacio- 


nada, merece soluções indiscutivelmente oportunas. 
A INDEPENDÊNCIA SOCIAL DO HOMEM 


Dentro de um critério renovador, promovendo a 
legítima harmonia social e a igualdade sem reduzir 
todos os homens ao mesmo nivel, mas firmando essa” 
igualdade pelo reconhecimento dos direitos de cada 
um, pela ditribuição de Justiça, a Socialização do Di- 


reito restaura a dignidade da pessoa humana, assegu- 
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rando-lhe a liberdade de expandir-se—a sua mais pro- 
funda aspiração. Reconhece e garante “a autonomia 
da pessoa, de modo que esta póde com independência 
e liberdade desenvolver suas várias funções e potên- 
cias, e recolher pbr tal exercícios os benefícios que 
naturalmente se seguem, mantendo-se assim a propor- 
ção entre a ação e o resultado, entre a causa e o efei- 
to”. E” o dominio da personalidade. Raciocinando e 


criando. 


JACQUES MARITAIN, estudando “Os Direitos 
do Homem”, analisa a pessoa humana, na sociedade, 
com o sentido cristão de totalidade e independência, 


e assevera: 


“O homem é um animal político, quer dizer, a 
pessoa humana exige a vida politica, a vida em socie- 
dade, não somente quanto à sociedade familiar, mas 
tambem quanto à sociedade civil. E a cidade, tanto 
quando mereça êste nome, é uma sociedade de pessoas 
humanas. Isto que dizer que ela é um todo de todos, 
*— porquanto a pessoa como tal é um todo. E é um 
todo de liberdades, porquanto a pessoa como tal im- 
plica domínio de si ou independência (não digo inde- 


pendência absoluta, o que é peculiar a Deus). À so- 
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ciedade é um todo cujas partes são em si mesmas ou- 
tros todos, é é um organismo feito de liberdades, não 
de simples células vegetativas. Visa um bem que lhe 
é próprio e tambem uma obra distintos do bem e da 
olvra dos indivíduos que a compõem. Bem e obra estes, 
porém, são e devem ser por essência humanos, e por 
conseguinte pervertem-se a caso não contribuam para o 
desenvolvimento e aperfeiçoamento das pessoas hu- 
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manas . 


O grande humanista delimita ainda, na pessoa 
humana, fiel aos preceitos de sua doutrinação, catego- 
rias diferentes, na ordem natural e na ordem sobrena- 
tural, E nesta escapa a interferência da sociedade. 

Concede-se, pois, à pessoa, o direito de realizar 
as suas finalidades, como pessoa, no meio social. E is- 
so de um modo geral, afim, de que todos alcancem a 
“medida de independência que convem à vida civili- 


zada”. 


Estabelece-se uma tomada de conciência com a 
dignidade humana; e mais do que isso, uma tomada 
de conciência com a “vocação histórica da humani- 
dade”. Sem que, no caso, independência signifique 


exclusão. Porque fazer distinção não é isolar. 
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Razão «assistia, portanto, a WALDEMAR PE- 
DROSA em efirmar, ao referir essa tendência socia- 
lizadora das constituições modernas, quando confe- 
renciou sobre “A Socialização do Direito”, que os no- 
vos diplomas políticos não se limitaram a proclamar 
os chamados direitos individuais ou fundamentais do 
homem: foram mais longe e, rasgando novos horizon- 
tes ao campo do direito constitucional, procuraram 
assegurar a independência social do indivíduo. 


Daí porque temos fé em que, rehabilitado o ho- 
mem na beleza de seus superiores destinos, será pos- 
sivel a vigência integral dêsses postulados socializa- 
dores, já hoje largamente difundidos em todos os ins- 
titutos de Direito. 


A FACULDADE E SUA FUNÇÃO 


Lemos alhures que as universidades e escolas su- 


periores não poderão ser ricas enquanto não houver 
Íntima cordialidade entre os professores e os alunos, . 
enquanto aqueles acreditarem cumprir um penoso de- 


“ + . e End 
ver explicando a materia e estes uma obrigação peno- 
sa tendo de escutá-la, com o fervor de quem ouve 


missa. 
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Situação de riqueza, nesse particular, é o que 
desejamos para a Faculdade de Direito do Amazonas, 
no momento em que a deixamos. Dela não saimos com 
as habituais preces de"saudade. Para não mentirmos, 
antes de tudo, a nós mesmos. Queremos bem a esta 
casa. Reconhecidos somos àqueles que nos orienta- 
ram no estudo do Direito. E nunca, de geito algum, à 
maneira do impulsivo Benilde, irmão de Silvio Rome- 
ro, que, aos tempos já famosos dá Academia do Reci- 
fe, de sua congregação se despediu com a declaração 
enlouquecida de que nada ficara a dever-lhe e muito 
menos a agradecer-lhe. Não. Ao revés, somos publi- 
camente gratos. Embora reconheçamos, tambem de 
público, que necessitamos de formação universitária, 
nos corpos docente e discente. Da colaboração, do en- 
tendimento, da unidade pensamental entre mestres e 
discipulos só resultará a gloria, o prestigio da escola. 


Esses, os nossos votos. Votos. que se alargam h. 
uma exata compreensão, de parte dos professores, do 
idealismo dessa juventude esplêndida, radiosamente 
talentosa e positivamente voltada para os magnos pro- 
blemas do espírito. Mocidade tão digna e tão heróica 
que não chorará jamais sobre os cadaveres daqueles 
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que tentarem prejudicá-la, movidos pelo despeito e 
pe'a inveja! ; 

Acreditamos na missão majnífica das escolas 
superiores formardo elites cultuvais. Pensamos, po- 
réin, que aos mestres cuntinua reservado o papel eno- 
bre cedor de dirigir mentalidades Jentro de um sólido 
sentimento de respeito mútuo, im' RR o eles unica- 
mente pela cultura, a derramar-se no decorrer de suas 


aulas. Afóra isso, nada convence! . 


“Nós, felizmente, não temos motivo para olvidar 
essa saudavel condição de aluno, durante o labor aca-” 
dêmico. Relembramos agora a vica universitária com. 
alegria: Longe, de certo, da .vontade de - ficar. E nes: 
sa recordação da atividade -estudantina um ponto de 
saudade. Êste sim, de saudade! Mario -Andrade fôra 
sempre um bom companheiro: Dobrado, ao iniciar a 
peleja de sua existência trabalhosa, sobre a carieira 
de professor, caldeara o temperamento na proraga- 
ção do ensino. Estudante, trazia, no coração aberto e 
na alma cristá, o sinal-constante da camaradagem e 
da estima. Desparecido prematuramente, não figura 
“ neste instante conosco. No entanto, nós o julgames ao, 


nosso lado, nas imagens que estamos construindo para 
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o futuro. e, sobretudo, nas imagens imperecíveis do 
passado. — - 


O PARANINFO E O PODER DO AFETO 


Eleito para paraninfar a nossa turma, não se acha 
aqui, por circunstâncias alheias à nossa vontade, o 
professor dr. Sócrates Bonfim, que nesta Faculdade 
leciona, com extraordinária competência e incorfun- 
divel fidalguia, a cadeira de Direito Industrial e 
Legislação do Trabalho. Melhor seria, sem dúvida, 
“que ele vivesse conosco esta hora de exaltação 2spi- 
“ritual, de inenarravel vibração, d2 excepcional e elo- 
quente satisfação. A sua palavra erudita, além de con- 
fortadora para a nossa sensibilidade, teria efeito sur- 
preendente para à nossa inteligencia enamorada dos 
problemas jurídicos e sociais de sua especialidade e 
que se constituiam motivos de encantamento intelec- 


tual de suas aulas nariveis. 


EEE Eri 

Deu-nos a última iiiõos como a suprema ma- 
rifestação do afeto, o ilustre mestre de Direito Judi- 
ciário Penal, o dr. Alfredo da Silva e Costa, de .quem 
recolhemos, na atenção envolvente de seu gesto nobre 
e-enimador, o exemplo melhor de. grandeza de alma, 
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com que o conhecido-e brilhante advogado sabe emol- 


“durar todas as suas atitudes, na cátedra e no fôro. Ao 


professor Alfredo Costa patenteamos a nossa simpa- 
tia em colocando o seu retrato como homenagém espe- 
cial no nosso quadro de formatura, mas não queremos 
deixar passar esta oportunidade sem mais uma vez 
dizer-lhe da amizade da nossa turma, à qual deu mui- 
to de seu tirocínio, com pofessor, no primeiro e no 


quinto ano do curso de bacharelado. 


“PARA A VIDA, COM UM IDEAL DE JUSTIÇA 


E agora, meus diletos colegas, para a vida, com | 


um ideal de Justiça! Confiantes. Tranquilamente es- 
perançosos. Ao contrário do poeta imenso, que faz 
versos como quem chora, de desalento. .. de desen- 
canto. .. Nem com “a paixão dos suicidas que se ma- 
tam sem explicações”. 


Nunca, 'talvez, tenha sido tão necessário crer na 
pureza da Justiça. Armados:para obtê-la, nós a perse- 
guiremos como adeptos de uma nova religião. E não 
teremos jamais o receio de exigí-la, de fazê-la valer, 
de proectamá-la, de honrá-la, sobretudo. 
= E o faremos, na magistratura ou na advocacia. 
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“> Na aplicação da lei, na distribuição da Justiça, na re- 

- paração dos erros. Ou-na defesa dos direitos de fracos 
e humildes, para sanar atentados e evitar imoralida- 
des. Com a serena autonomia dos que são fieis ao 
Direito, por princípio e por disposição. Numa ou nou- 
tra, livres e altivos, em função da Justiça. Como advo- 
gados — a justiça militante e como magistrados — a 
Justiça imperante, para usarmos a linguagem ruiana. E 
sempre — não nos esqueçamos nunca, meus caríssi- 
mos colegas — reverenciando a lição da experiencia 
do velho e enorme RULatravés da “Oração aos Mo- 


cos,” de-que não há Justiça sem Deus! 
ços,” de-q ç 
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Comunicado 


A disponibilização (gratuita) deste 
acervo, tem por objetivo preservar a memória 
e difundir a cultura do Estado do Amazonas e 
da região Norte. O uso deste documento é 
apenas para uso privado (pessoal), sendo 
vetada a sua venda, reprodução ou cópia não 
autorizada. (Lei de Direitos Autorais - Lei n. 
9.610/98. 

Lembramos, que este material pertence 
aos acervos das bibliotecas que compõe a 
rede de Bibliotecas Públicas do Estado do 
Amazonas. 
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